




PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0048/2010 QUE REAJUSTA EM 6% OS SALÁRIOS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E ABRE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR ATÉ O LIMITE DE R$ 679.172,00.





Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal de Botucatu, que reajusta em seis por cento os salários e vencimentos dos servidores públicos municipais, e abre um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 679.172,00.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de competência privativa do Poder Executivo, nos exatos termos do disposto no artigo 32, VII da Lei Orgânica do município. 

A Lei 4.320 de 17 de março de 1.994, recepcionada pela Constituição Federal, que estatui normas de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, em seu artigo 40, trata dos créditos adicionais, que são as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas nas leis orçamentárias.

Os créditos adicionais, segundo estabelece o artigo 41 da Lei 4.320/64 classificam-se em: suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária; especiais, destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica e extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevisíveis, em caso de guerra, comoção intestina e calamidade pública.

O Projeto de Lei Complementar em análise visa a abertura de crédito adicional suplementar para reforço de dotação orçamentária.

Além disso, o Projeto de Lei visa cumprir disposto no artigo 167 da Constituição Federal que estabelece que são vedados: I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

O quorum para deliberação pelo Plenário é o de maioria absoluta, ou seja, para ser aprovado o Projeto de Lei Complementar deve contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, conforme prevê o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno.

Pelo exposto, não se vislumbrando vícios regimentais, legais e constitucionais, esta assessoria jurídica opina favoravelmente ao encaminhamento do Projeto de Lei ao Plenário da Câmara Municipal de Botucatu para deliberação quanto ao mérito da matéria.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
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